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FORMULÁRIO PARA OFERTA DE CURSO DE FORMAÇÃO CONTINUADA
– FIC - PRESENCIAL

Dados do Campus Proponente

Reitoria, Procuradoria Federal

Endereço: Reitoria Telefone: 71 31860030

E-mail:

pf@i aiano.edu.br

CNPJ:

Dados do Proponente

Nome do Servidor:

Osvaldo Almeida Neto

Área de Formação:

Direito

Contatos:

71 31860030

Dados da En!dade Parceira

Representante da En.dade parceira para a execução do Projeto:

En.dade: Esfera administra.va:

CNPJ: Contatos:

Dados Gerais do Curso

Nome do curso:

Direito + vida

Modalidade:

Presencial e EAD

Público alvo:

Alunos do 3º ano do IFBAIANO, material didá.co disponível à comunidade

externa.

Pré-requisito para acesso ao

curso: 

Alunos do 3º ano do IFBAIANO

Forma de ingresso:

Livre adesão

Carga horária total:

20 hs

Periodicidade das aulas:

Aula de apresentação e conteúdo EAD

Local das aulas:

Campi

Turno de funcionamento:

Não se aplica, Aula de apresentação e conteúdo EAD



Número de vagas:

Livre adesão, não há limite

Número de turmas:

Única, anual

Perfil do curso

Jus.fica.va do curso.

  É preciso conhecer os direitos, para seu exercício; e os deveres, para sua observância. O projeto

apresentará noções sobre a dignidade da pessoa humana, direitos humanos e fundamentais, aspectos

práticos de relações jurídicas cotidianas afetas à vivência dos discentes, com o objetivo de contribuir

para a sua formação cidadã. Adicionalmente, como diversas questões contemporâneas têm

transversalidade com o Direito, o projeto contribuirá também para a preparação dos discentes para a

prova do ENEM. 

Todos os seres humanos são titulares de direitos e deveres, aprendidos no processo de

socialidade ao longo da vida, em relações intersubjetivas reguladas pela Ética, Moral e pelo Direito.

Nas sociedades contemporâneas cada vez mais complexas, a educação não pode prescindir da

interdisciplinaridade, visando  “consolidar, aprofundar e ampliar a formação integral”, como expresso na

Base Nacional Comum Curricular.
[1]

 A transversalidade aproxima as problemáticas cotidianas aos

conteúdos programáticos tradicionais,
[2]

 a Escola de mãos dadas com o mundo real.

A compreensão dessa dimensão jurídica da vida humana se forma desde a infância, o que

abrange, consequentemente, a Escola. Conforme artigo 206 da Constituição Federal brasileira, a

educação visa ao “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua

qualificação para o trabalho”,
[3]

 entendendo-se a cidadania, em sentido amplo, como a consciência de

integrar uma sociedade como titular de direitos e deveres,
[4]

 na afirmação da própria autonomia

individual,
[5]

 para o que contribui, por certo, a instrução acerca desses diretos e deveres,
[6]

 em

especial na escola pública, com alunos egressos de comunidades carentes, comumente desassistidas

pelo Poder Público.
[7]

Registre-se que o ensino de temas com interface jurídica já integra o conteúdo programático de

diversos componentes curriculares, em disciplinas como História, Sociologia, Biologia e Filosofia, a

exemplo dos Direitos Humanos, proteção ao meio ambiente, ética e responsabilidade. O projeto

buscará apresentar e/ou reforçar conteúdos relacionados à dignidade da pessoa humana, direitos

humanos, direitos fundamentais e outras vivências do jovem e do adolescente.
[8]

 Serão cotejadas

noções básicas de temas do Direito Constitucional, Código de Defesa do Consumidor, Direito Civil,

Penal, Trabalhista, Estatuto da Criança e do Adolescente, os “Caminhos da Justiça” – órgãos públicos

que tem atribuições relacionados à proteção de direitos como os PROCON´s, Defensoria e Ministério

Públicos, Agências Reguladoras, Juizados Especiais,
[9]

 priorizando-se o exercício da cidadania, o que,

inclusive, tem previsão expressa no artigo 22 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação: “A educação

básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável

para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos

posteriores.”
[10]

O projeto alinha-se à lição de Paulo Freire, de que ensinar é propor a passagem do senso

comum ao conhecimento metodologicamente organizado enraizado no senso crítico.
[11]

 Noções,

ainda que básicas, de direitos e deveres, são essenciais para a emancipação cidadã, fomentando uma

postura crítica na formação discente, contribuindo “para o crescimento intelectual e humanístico dos

estudantes, ampliando o conhecimento de direitos e incentivando a luta pela justiça.”
[12]

 Nunca é



demais ressaltar que conhecer os direitos é o primeiro passo para sua defesa, em caso de

violações.
[13]

Já existem iniciativas semelhantes em outras IES, como o projeto “Cidadania Ativa”

desenvolvido pela Universidade Federal Fluminense e pelo Instituto Federal Fluminense, que teve na

realização de debates com  temas jurídicos, uma de suas etapas;
[14]

 e também por organizações não

educacionais como a Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Bahia (OAB/BA), no projeto “OAB vai à

Escola”,
[15]

 e a Defensoria Pública do Distrito Federal  com o projeto “Conhecer Direito”.
[16]

Há também experiências de elaboração de material didático específico para o ensino jurídico

em componentes de cursos técnicos na Educação Profissional e Tecnológica, no Instituto Federal do

Acre
[17]

 e no Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais.
[18]

Na percuciente análise de Fabianne Manhães Maciel, Gisele Carvalho da Silva Costa Nogueira,

e Marina Knust da Silva, “A percepção do direito como instrumento de inclusão social, dentro da EPT,

promove a paz, o diálogo, a ética, a justiça, o entendimento livre e esclarecido e a relação orgânica,

solidária e saudável entre o indivíduo e a sociedade.”
[19]
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Obje.vos do curso.

  

Oferecer conhecimentos jurídicos básicos, relacionados ao exercício de direitos e deveres

cotidianos à vivência de jovens e adolescentes, em incremento à formação cidadã.

O projeto direciona-se aos alunos do 3º ano do IFBAIANO, mas tem também potencial para

alcançar a comunidade externa.

Os próprios discentes estarão habilitados a atuar como agentes de multiplicação atuar como

agentes de multiplicação a partir dos conhecimentos auferidos, especialmente em relação às pessoas

de seus círculos de convivência, o que será estimulado no projeto.

Os vídeos e e-book serão disponibilizados gratuitamente na rede mundial de computadores, em

sítios eletrônicos e canais oficiais do IFBAIANO, podendo ser acessados por quaisquer interessados,

inclusive outras Instituições de Ensino.

  

  

Perfil profissional do egresso.

  

Ampliação de conhecimentos jurídicos básicos, relacionados ao exercício de direitos e deveres

cotidianos à vivência cidadã.

Incremento de conteúdos passíveis de aproveitamento no desenvolvimento de argumentos na

elaboração de textos e exposições orais.

  

  

Estrutura Curricular

Componentes Curriculares
Carga

Horária

Aula de apresentação 1 hora

Dignidade da pessoa humana e direitos humanos* 3 horas

Direitos e deveres fundamentais na Constituição Federal brasileira* 8 horas

Aspectos jurídicos práticos relacionados ao cotidiano dos discentes, ao exercício da cidadania

em sentido amplo: Poder Judiciário, Funções essenciais à Justiça, relação jurídica do estágio,

direitos do consumidor, responsabilidade civil e penal, relações virtuais, racismo, bullying*

8 horas

Total
20

horas

 *carga horária des.nada para assis.r os vídeos e leitura do e-book

Metodologia



Consiste em seis etapas, pautadas em linguagem e didática direcionada, acessível a

adolescentes e jovens:

a) aula presencial de apresentação do projeto, partindo de fatos jornalísticos contemporâneos,

elementos culturais como músicas e trechos de filmes e séries, para ilustração e discussão, além da

oitiva dos discentes, como atores de uma sociedade plural, multicultural, que ao compartilharem suas

vivências tornam-se mais do que destinatários, co-partícipes do projeto.

b) divulgação aos docentes (em reuniões pedagógicas, visitas pedagógicas, pesquisa no Opina) para

sugestões de temas e eventual adesão ao projeto, trabalhando-o em sala de aula, com a gravação de

vídeos de conteúdo e de engajamento aos discentes;

c) disponibilização de vídeos em plataforma virtual, nos seguintes eixos:

- dignidade da pessoa humana e direitos humanos;

- direitos e deveres fundamentais na Constituição Federal brasileira;

- aspectos jurídicos práticos relacionados ao cotidiano dos discentes, ao exercício da

cidadania em sentido amplo: Poder Judiciário, Funções essenciais à Justiça, relação jurídica

do estágio, direitos do consumidor, responsabilidade civil e penal, relações virtuais, racismo,

bullying etc;

d) disponibilização de e-book, relacionado ao conteúdo trabalhado e materiais adicionais, como a

Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU e a Constituição Federal de 1988;

e) concurso de redações, mediante edital, para seleção de 1 (uma) redação por campus, e premiação

dos(as) autores(as) das 2 (duas) melhores redações (celular, note e/ou similar) e de seus respectivos

professores de redação do campus (placa de honra ao mérito);

f) apresentação de fechamento do projeto no Congresso de Ensino, Pesquisa e Extensão do

IFBAIANO, com resposta às duvidas mais recorrentes dos discentes nos comentários dos vídeos na

plataforma virtual (apresentação será gravada e posteriormente acrescida à biblioteca de vídeos) e

premiação dos vencedores do concurso de redações.

Como produto adicional, pode se avaliar a publicação de e-book com as redações selecionadas

nos campi.

  

  

  



  

  

  

  

  

  

 

Avaliação do Processo de Ensino e Aprendizagem

O acompanhamento dar-se-á pela avaliação de pesquisas de opinião junto aos discentes,

avaliação de acessos às aulas gravadas, de downloads do e-book e materiais de apoio, percentual de

estudantes participantes do concurso de redação.

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

Estrutura Disponível para o Funcionamento do Curso

Elaboração de material de divulgação.

Sala de aula e/ou auditório nos campi, para aula apresentação, com projetor de vídeo.

Estúdio EAD para gravação dos vídeos.

Edição e disponibilização dos vídeos.

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

Estrutura Necessária para o Funcionamento do Curso



Elaboração de material de divulgação.

Sala de aula e/ou auditório nos campi, para aula apresentação, com projetor de vídeo.

Estúdio EAD para gravação dos vídeos.

Edição e disponibilização dos vídeos.

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

Corpo docente e Técnico Administra!vo que irá atuar no Curso

Osvaldo Almeida Neto, responsável pelo projeto.

Docentes do IFBAIANO poderão ao projeto, trabalhando os temas em sala de aula, com a gravação

de vídeos de conteúdo e de engajamento aos discentes.

  

  

  

  

  

  

  

  

 

Orçamento
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